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R E L A T Ó R I O
Trata-se de apelações interposta pelo Ministério Público Federal e pelos réu Vicente de Paula Cobucci Júnior em face da sentença de fls. 413/430, proferida pelo Juízo Único da Subseção Judiciária de São João Del-Rei/MG, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal e condenou o réu pela prática do crime capitulado no art. 1°, I, c/c art. 12, I, da Lei 8.137/1990 à pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, em regime aberto.
A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direito: a) prestação de serviços à comunidade e b) prestação pecuniária no valor de 03 (três) salários mínimos.

Narra a denúncia que o réu, na qualidade de administrador da empresa Comércio e Representações Barbacena LTDA, omitiu dolosamente à autoridade fazendária informações tributárias relevantes, deixando de apresentar declarações referentes ao ano-calendário 2001, suprimindo tributos no valor total de R$ 1.672.788,91 (um milhão, seiscentos e setenta e dois mil, setecentos e oitenta reais e noventa e um centavos).

A denúncia foi recebida em 29/09/2011 (fls. 191) e a sentença publicada no dia 03/09/2014 (fls. 430).

O Ministério Público Federal, em suas razões de apelar (fls. 491/499) requer nova análise da dosimetria das penas aplicadas ao réu para que seja aplicada a regra da continuidade delitiva majorando a pena aplicada na fração de ¼ (um quarto) e também a elevação da multa pecuniária imposta quando da substituição da penalidade corporal por restritiva de direitos.

Vicente de Paula Cobucci Júnior, por sua vez (fls. 455/470), sustenta a ausência de justa causa para a ação penal por entender como ilícitas as provas que embasaram sua condenação. Afirma que a utilização de informações bancárias sem autorização judicial macula todo o procedimento administrativo fiscal.

Ainda em preliminar aduz a inépcia da denúncia pelo fato de não ter sido apontada a data exata em que se consumou o delito e a nulidade do feito a partir da oitiva da testemunha Leonardo Medeiros pelo fato de o Ministério Público Federal ter formulado antes da defesa perguntas à testemunha arrolada pelo réu.

Alega ainda ilegalidade quanto à manifestação do MPF após apresentação da resposta à acusação da defesa e também violação à identidade física do juiz, pois a sentença foi lavrada por magistrado diverso daquele que instruiu o feito.
Finalmente, em preliminar, aduz violação ao art. 93, IX, por entender que a sentença não está devidamente fundamentada.

No mérito, requer o reconhecimento da atipicidade da conduta por ausência de dolo por ter utilizado sua conta corrente para receber dinheiro dos revendedores de feijão, atividade na qual exercia a função de corretor e que não tinha conhecimento técnico (por ser pessoa simples) para conferir se o seu contador mantinha ou não sua situação contábil regular.
Aduz, por fim, que na espécie estão ausentes as causas de aumento da pena previstas no art. 12 da Lei n. 8.137/1990.
Contrarrazões às fls. 500/512 e 525/530.

A Procuradoria Regional da República, no parecer de fls. 535/545, opinou pelo provimento do recurso ministerial e desprovimento do apelo defensivo.
O Ministério Público Federal pede preferência no julgamento do feito.

V O T O 

Insurgem-se o Ministério Público Federal e o réu Vicente de Paula Cobucci Júnior contra a sentença, proferida pelo Juízo Único da Subseção Judiciária de São João Del-Rei/MG, que condenou o réu pela prática do crime capitulado no art. 1°, I, c/c art. 12, I, da Lei 8.137/1990 à pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, em regime aberto.

Presentes os pressuposto processuais, conheço da apelação.

Preliminares
Inicialmente, sobre a ilegalidade das provas por ausência de autorização judicial para acesso das informações bancárias, há muito o Superior Tribunal de Justiça reconhece a legalidade da requisição direta de informações bancárias pela autoridade fiscal para fins de constituição de créditos tributários, bem como seu compartilhamento com o Ministério Público para fins penais, cito:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA PREVISTO NO ART. 2º, INCISO II, DA LEI N. 8.137/90. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES PELA RECEITA FEDERAL DIRETAMENTE A INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. POSSIBILIDADE. CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. REMESSA DOS DADOS PARA FINS DE INSTAURAÇÃO DE PERSECUÇÃO PENAL. VALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Quinta Turma, recentemente decidiu: "no julgamento do RHC n. 75.532/SP, assentou-se que o envio dos dados sigilosos pela Receita Federal à Polícia ou ao Ministério Público, após o esgotamento da via administrativa, com a constituição definitiva de crédito tributário, decorre de mera obrigação legal de se comunicar às autoridades competentes a possível prática de ilícito, o que, por certo, não pode representar ofensa ao princípio da reserva de jurisdição. Portanto, não há se falar em ofensa ao princípio da reserva de jurisdição, em virtude do compartilhamento com o Ministério Público para fins penais, de dados bancários legitimamente obtidos pela Receita Federal e compartilhados no cumprimento de seu dever legal, sem autorização judicial, por ocasião do esgotamento da via administrativa fiscalizatória, em virtude da constatação de possível prática de crime tributário. Essa é exatamente a hipótese dos autos, motivo pelo qual não há qualquer irregularidade na representação fiscal para fins penais que subsidiou a denúncia apresentada contra o recorrente, não havendo se falar, portanto, em nulidade. Reformulação parcial do ponto de vista originário do Relator" (HC 464.896/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 1º/10/2018).

2. Em recente julgado a eg. Terceira Seção reafirmou orientação jurisprudencial no sentido de que "a interpretação consentânea com a dogmática penal do termo 'descontado' é a de que ele se refere aos tributos diretos quando há responsabilidade tributária por substituição, enquanto o termo 'cobrado' deve ser compreendido nas relações tributárias havidas com tributos indiretos (incidentes sobre o consumo), de maneira que não possui relevância o fato de o ICMS ser próprio ou por substituição, porquanto, em qualquer hipótese, não haverá ônus financeiro para o contribuinte de direito." (HC 399.109/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, DJe 31/8/2018). Outrossim, perquirir sobre o dolo da conduta é questão que somente deverá ser esclarecida durante a instrução processual, sendo inadmissível seu debate na via eleita, ante a necessária incursão probatória.

3. Recurso ordinário desprovido.

(STJ, RHC 92.907/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 06/11/2018, DJe 16/11/2018)

De todo modo, como já consignado na sentença, Leonardo Cobucci, responsável pelas contas do réu à época, encaminhou voluntariamente extratos bancários na forma de razão analítico (fls. 130/208).

Não procede a alegação de inépcia da denúncia pela ausência da exata data em que ocorreu a constituição do crédito tributário.

É assente que a data da constituição do crédito tributário é o marco temporal para o ajuizamento das ações penais para apuração de delitos dessa natureza.
Na espécie, observa-se que embora a exordial acusatória não tenha expressamente reproduzido a data da constituição do crédito, a peça inaugural refere-se de modo claro ao procedimento fiscal em que se concretizou o lançamento do tributo. Não havendo, portanto, dúvida nenhuma quanto à constituição do crédito. 

De mais a mais, dentre os documentos, às fls. 50 do Apenso, encontra-se o termo de encerramento da atividade fiscalizatória, assinado pelo Procurador do réu, no dia 26/04/2006, em que consta toda a discriminação do crédito tributário apurado e a data em que houve a apuração do crédito.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que o crédito tributário se torna exigível a partir da constituição definitiva, que ocorre após o vencimento do prazo para impugnação do lançamento.

Confira-se julgado exemplificativo: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE PARA CIÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 1. O acórdão recorrido consignou: "Relativamente à prescrição, oportuno ressaltar que o tributo devido foi constituído por ato da autoridade administrativa, consoante anotado na CDA. A teor do disposto no artigo 174 do CTN, o prazo prescricional para a cobrança do crédito tributário se inicia com a constituição definitiva que, na esfera administrativa, ocorrido o lançamento de oficio, se dá após a notificação do contribuinte, o qual terá o prazo de trinta dias para protocolizar eventual impugnação. Ausente irresignação, a constituição definitiva ocorrerá no trigésimo primeiro dia após a notificação do lançamento. Nesse sentido, é a jurisprudência pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça: REsp 1248943/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011. 
(...)

 4. Com efeito, o provimento da pretensão recursal acarreta a necessidade de devolução dos autos à origem, para que nova decisão seja proferida, respeitadas as premissas acima estabelecidas à luz dos elementos probatórios dos autos. 5. Recurso Especial provido, determinando-se a devolução dos autos à origem. (RESP - RECURSO ESPECIAL - 1778511 2018.02.92711-7, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:11/10/2019).
Nesse diapasão, a exigibilidade do crédito (constituição definitiva) ocorreu em 26/04/2006. 
Ademais, consoante reiteradas decisões desta Corte Regional, o Juízo criminal não é a sede adequada para proclamar nulidades do crédito tributário, visto que após a materialização da dívida ativa, com a ultimação do lançamento tributário, presume-se sua legitimidade, cabendo à parte descontente ajuizar ação específica para obter a declaração de eventuais nulidades capazes de fulminar o lançamento tributário em prejuízo da Fazenda Nacional (TRF1, HC 1004900-77.2019.4.01.0000, Rel. Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento Albernaz (Conv.), Terceira Turma, e-DJF1 11/04/2019; HC 1041574-54.2019.4.01.0000, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, Terceira Turma, julgado em 02/06/2020).

Por fim, em face da independência das instâncias administrativa e penal, verifica-se que a eventual existência de nulidade na seara administrativa não tem o condão de, por si só, atingir e nulificar a ação penal (TRF1, ACR 0004603-40.2009.4.01.4300, Rel. Desembargador Federal I'talo Fioravanti Sabo Mendes, Quarta Turma, e-DJF1 17/12/2015).

Sobre a nulidade da sentença pelo MPF ter realizado perguntas em momento anterior à defesa quando da oitiva de testemunha, entendo por escorreitos os termos da sentença e os utilizo como razão de decidir:
(...) O autor tem razão quando diz que na inquirição de testemunhas, iniciam-se as perguntas por quem a arrolou. Com a reforma processual adotou-se o sistema da cross examination, que trabalha com o método de exame direto e cruzado. Exame direto porque primeiro quem arrolou a testemunha é que a questiona e, cruzado, porque, em seguida, as perguntas serão feitas pela parte contrária.
Entretanto, o art. 212 do GPP reflete o sistema acusatório, não apenas no sentido em que afirma o réu (perguntas iniciadas pela parte que arrolou), mas, prioritariamente, no sentido de que as perguntas serão formuladas pelas partes diretamente às testemunhas, podendo o juiz complementar a inquirição sobre os pontos não esclarecidos. Observemos:
(...)

In casu, não se seguiu o sistema presidencialista, o Magistrado não iniciou as perguntas, mas o órgão acusatório, de fato, iniciou a inquirição de testemunha de defesa FLÁVIO PASTORINI BORGES DE MEDEIROS. A defesa formulou perguntas (fl. 340).

Percebe-se, contudo, que o depoimento da testemunha mencionada não possuiu qualquer relevância, haja vista que afirmou genericamente não ter conhecimento dos fatos. Não houve prejuízo à defesa, indubitavelmente.

(...)

E mais. A defesa aguardou toda inquirição para só depois arguir a nulidade, tendo-se operado a preclusão, como bem observado pelo Magistrado às fls. 339, uma vez que cabia à defesa questionar a ordem de inquirição no momento em que o juízo concedeu a palavra para a parte adversa iniciar as perguntas. 

(...)

Desse modo, não tendo sido o depoimento minimamente relevante, não tendo ocorrido qualquer prejuízo à defesa do réu ou, ainda, tenha sido a tese levantada no momento do ato processual, afasto a preliminar arguida pela defesa.
Relativamente ao fato de o Ministério Público Federal se manifestar nos autos após o oferecimento da resposta à acusação, tenho que não houve nenhum prejuízo à parte, pois em nada modificou ou contribuiu para a formação do juízo de convicção. 
Por fim, não há nulidade ou violação ao principio da identidade física do juiz, pois a que a jurisprudência de nossos tribunais é assente no sentido de se admite exceções quando, por exemplo, o juiz que preside a instrução não mais atua na vara em que processado o feito, como é o caso dos autos.

Afastadas as preliminares, passo ao juízo de mérito.

Mérito

O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em desfavor do réu pelo fato de, na qualidade de administrador da empresa Comércio e Representações Barbacena LTDA, ter omitido dolosamente à autoridade fazendária informações tributárias relevantes, deixando de apresentar declarações referentes ao ano-calendário 2001, suprimindo tributos no valor total de R$ 1.672.788,91 (um milhão, seiscentos e setenta e dois mil, setecentos e oitenta reais e noventa e um centavos).

Tal conduta, segundo a acusação, configuraria o delito previsto no art. 1º, I, da Lei 8.137/90 que dispõe:

Lei 8.137/90

Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:                (Vide Lei nº 9.964, de 10.4.2000)

I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;

(...)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

(...)

Materialidade e autoria

A materialidade e a autoria restaram devidamente comprovadas pelo Procedimento Administrativo Fiscal n. 10640.000996/2006-75 que apurou a ocorrência de irregularidades contábeis que resultaram na omissão de receitas referentes ao ano-calendário 2001; pelos atos constitutivos da empresa que demonstram que ao réu competia a gerência e administração da sociedade; bem como pelos depoimentos das testemunhas e interrogatório do réu.

A autoria foi devidamente analisada na sentença sob os fundamentos que abaixo transcrevo: 
(...) Autoria, da mesma forma, inconteste. De acordo com os atos constitutivos da empresa, ao réu competia a gerência e a administração da sociedade, e a exercia faticamente, o que é corroborado pelos depoimentos testemunhais prestados em Juízo.

Consta informação dada por LEONARDO COBUCCI, em nome da empresa COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES BARBACENA LTDA (fl. 130/131 do anexo), no sentido de que: “A empresa sempre comercializou seus produtos no CEASA de Belo Horizonte e/ou no CEASA de Barbacena, onde ambos possuem um certo espaço de livre comercialização que denominaram o nome de ‘PEDRA’, neste espaço as empresas que ali comercializavam suas mercadorias não praticam a emissão de notas fiscais de entrada e saída de suas mercadorias. Por este motivo comercializam suas mercadorias com o recebimento de CHEQUES aprazo ou à vista”. (grifei)

A empresa não apresentou DIRPJ nos anos de 2001 e 2002, nem mantinha livros fiscais.

O réu alega, em seu interrogatório, que mantinha uma conta no Banco Mercantil, mas que o dinheiro movimentado nesta não era de sua propriedade, mas de empresas adquirentes, que depositavam o valor, para que este pudesse saca-lo para pagar os produtores. Sustentou que trabalha visitando produtores em áreas rurais do interior, de vários lugares do Brasil (e atualmente, até na Argentina), comprando feijão e que no ano em testilha, pagava os produtores com o dinheiro das empresas adquirentes, que era depositado na conta mencionada, lucrando 1.5% sob toda a compra, sem emissão de nota fiscal, ficando esta a cargo da empresa adquirente.

Em alegações finais o réu reafirmou que no ano de 2001 exercia atividade de pequeno produtor de feijão, intermediando operação comercial entre os pequenos produtores e as empresas revendedoras. Juntou documentos de fls. 387 e 388, consistente em contratos de prestação de serviços de corretagem de feijão celebrados entre o réu e as empresas SIGA INDUSTRIAL e SOCIEDADE ANÔNIMA IRMÃOS SAGGIORO S.A., datados de 19.09.2011 e 20.11.2000, respectivamente.
Não há na documentação qualquer menção à utilização da conta do autor no Banco Mercantil. O contrato de prestação de serviços de corretagem não pressupõe que o corretor utilize sua conta bancária nos termos em que afirmado pelo réu.

O elemento subjetivo do tipo penal do art. 1º da Lei n° 8.137/90 é o dolo, sem mais, não sendo de indagar-se acerca de um especial estado de ânimo voltado para a sonegação (ACR 50211473920104047100 ACR - APELAÇÃO CRIMINAL Relator (a) MARCELO DE NARDI Sigla do órgão TRF4 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte D.E. 19/09/2013).
Importante ressaltar que a mera alegação de ausência do elemento subjetivo (dolo), quando isolada nos autos, sem qualquer outra prova que a corrobore, não descaracteriza a intenção do apelante em suprimir recolhimento de tributos por meio da omissão de rendas auferidas.

Observa-se que o réu agiu com vontade livre e consciente de suprimir tributo, lesando, de consequência, o Estado (União Federal).
Como mencionado, bastaria o dolo genérico. De toda sorte, mesmo o dolo específico, que consiste na vontade livre e consciente dirigida à omissão de receita e à supressão do pagamento de tributos devidos aos cofres públicos, encontra-se configurado.

Ora, houve movimentação de alto montante em conta pertencente ao autor, o que, inicialmente, faz presumir tratar-se de valores seus. Somando-se ao fato de o irmão do autor ter afirmado que a empresa vendia as SUAS mercadorias no CEASA, sem emissão de nota fiscal (ainda que não o tenha ratificado em juízo, a afirmação em seara administrativa coaduna-se às provas dos autos), consolidam-se como verídicos os fatos imputados na peça acusatória.
Ainda que em homenagem ao Princípio da Verdade Real, no processo penal, possa o Juiz buscar provas, a qualquer tempo, em busca da verdade dos fatos, não ficando adstrito ao que fora produzido pelas partes, o réu não soube sequer declinar as empresas que teriam feito eventuais depósitos em sua conta, o que não nos possibilita perquirir junto às mesmas se, de fato, houve realização de depósitos conforme narrou o acusado em seu interrogatório.

Assim, com ilações desacompanhadas de provas, o autor não logrou infirmar o que cabalmente comprovado pelo órgão acusador.
Não há causas excludentes de ilicitude, culpabilidade ou punibilidade, sendo certo que é ônus da defesa a comprovação da existência das mencionadas causas.
Desta feita, observa-se o réu, VICENTE DE PAULO COBUCCI JÚNIOR, na qualidade de responsável legal pela empresa COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES BARBACENA LTDA., praticou fato típico, ilícito, culpável e plenamente punível, estando incurso nas penas cominadas ao art. 1º, I, da Lei 8.137/90. (...)
Assim, estando devidamente comprovada a materialidade, autoria e dolo na conduta perpetrada pelo apelante, deve ser mantida a condenação posta na sentença por seus próprios fundamentos.
Aplicação do art. 12, I, da Lei 8.137/1990.
O réu pede o afastamento da aplicação da causa de aumento da pena prevista no art. 12, I, da Lei 8.137/1990 por entender que a quantia sonegada não causou grave dano à sociedade.
É verdade que na sustentação oral outrora realizada o defensor tenha afirmado que o valor consolidado do tributo sonegado seria muito inferior àquele considerado na sentença, fato é que nos autos não existe documento que sustente tal alegação.

O termo de encerramento da atividade fiscalizatória constante das fls. 50 do Anexo discrimina todos os tributos e os respectivos valores sonegados pelo ora apelante. 
Assim, como consignado na sentença, o valor elevado dos tributos suprimidos (R$ 1.672.788,91) não pode ser desconsiderado quanto à gravidade, bem como não é possível recuperar o dano causado aos cofres públicos.
Sobre a incidência da majorante, confiram-se os seguintes precedentes:

 PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM FINANCEIRA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. GRAVE DANO À COLETIVIDADE. INOCORRÊNCIA. DIA-MULTA. VALOR FIXADO DE FORMA SUFICIENTE. IMPROVIMENTO DAS APELAÇÕES. 

(...).

3.
Nos crimes dos arts. 1º, 2º e 4º a 7º da Lei 8.137, de 27/12/1990, as penas podem ser agravadas de 1/3 até 1/2, entre outras circunstâncias, quando o crime "ocasionar grave dano à coletividade" (art. 12, III), tema que tem suscitado debates nos precedentes, seja em torno do volume do tributo sonegado, seja porque a supressão ou a redução de tributo, constituindo elementar da sonegação fiscal, não poderiam ser consideradas como causa de aumento. 

4.
A sentença examinou o fato, na análise da circunstância judicial das "consequências do crime", e o considerou dentro do âmbito de proteção do tipo legal (como elemento do crime), não podendo ser considerado, outra vez, para majorar a pena como circunstância agravante, sob pena de se incorrer em bis in idem. 

5.
De toda forma, afigura-se mais razoável compreender, para evitar o excesso punitivo, como "quantia vultosa", para os fins do art. 12, I, da Lei 8.137/90, o valor-piso de R$ 1.000.000,00, que o art. 14 da Portaria nº 320/FGFN considera, nos processos judiciais de contribuintes considerados como "grandes devedores", para fins de "acompanhamento especializado e tratamento prioritário." 

(...).
7. Desprovimento das apelações.

(TRF1, ACR 0066129-14.2013.4.01.3800, Rel. Desembargador Federal OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 09/11/2020.) (g.n.)

RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 12, I, DA LEI 8.137/90. ICMS. VALOR SONEGADO. INCLUSÃO DE JUROS E MULTA. AUSÊNCIA DE GRAVE DANO À COLETIVIDADE. CAUSA DE AUMENTO AFASTADA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO.

(...).

2. A majorante do grave dano à coletividade, prevista pelo art. 12, I, da Lei 8.137/90, restringe-se a situações de especialmente relevante dano, valendo, analogamente, adotar-se para tributos federais o critério já administrativamente aceito na definição de créditos prioritários, fixado em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), do art. 14, caput, da Portaria 320/PGFN.

(...).

(STJ, REsp 1849120/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2020, DJe 25/03/2020.) (g.n.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. CAUSA DE AUMENTO. ART. 12, INCISO I, DA LEI N.º 8.137/90. VALOR SONEGADO QUE CAUSA GRAVE DANO À COLETIVIDADE. DEFINIÇÃO DE VALOR VULTOSO PARA FINS DE APLICAÇÃO DA MAJORANTE. PORTARIA N.º 320/PGFN. INAPLICABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA QUE DEVE SER AFERIDA NO CASO CONCRETO EM RAZÃO DO VALOR SUPRIMIDO OU REDUZIDO. VALOR SONEGADO DE R$ 3.913.880,01 (TRÊS MILHÕES, NOVECENTOS E TREZE MIL, OITOCENTOS E OITENTA REAIS E UM CENTAVO). GRAVE DANO À COLETIVIDADE CONFIGURADO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ. INCIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que, "A expressão do valor sonegado, superior a R$1.000.000,00, é fundamentação idônea para se decidir pela causa de aumento da pena do art. 12, caput e I, da Lei 8.137/90 [...]" (AgRg no REsp n. 1.566.267/RS, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe 23/4/2018, sem grifos no original). Também é entendimento desta Corte que "Não é razoável o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, que fixou o limite de tributos sonegados em R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), previsto no art. 2.º da Portaria n.º 320/PGFN, para fins de definição de "quantia vultosa", dado que a própria Fazenda Nacional (art. 14 da citada portaria) confere acompanhamento especializado e tratamento prioritário aos processos judiciais de contribuintes - também denominados "grandes devedores" - que tenham em discussão valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)" (AgRg no REsp n. 1.282.542/SC, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 28/8/2014, grifei). Agravo regimental desprovido.

(STJ, AgRg no REsp 1657618/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 05/09/2018) (g.n.)
Como visto, a jurisprudência, relativamente a tributos federais compreende como “quantia vultosa”, para os fins do art. 12, I, da Lei 8.137/1990, o valor-piso de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), acolhendo o critério disposto no art. 14, caput, da Portaria n. 320/FGFN, que define os devedores com tratamento prioritário perante a Fazenda Nacional.
Continuidade Delitiva

O Ministério Público Federal requer a aplicação da continuidade delitiva à espécie.

Sem razão o recorrente, pois, de fato, a sonegação apurada nesses autos tem como objeto a Declaração da Pessoa Jurídica apresentada pela empresa gerida pelos apelantes no ano de 2002 (ano-calendário 2001), não havendo razão para o aumento da pena em face dos preceitos previstos no art. 71 do Código Penal, pois não é verificada a prática de dois ou mais crimes da mesma espécie.
Dosimetria 

O magistrado sentenciante acertadamente fixou a pena-base do réu acima do mínimo legal - 02 (dois) anos e 03 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa por ter valorado negativamente as consequências do crime que seriam reprováveis em maior grau, dada a quantidade de tributos suprimidos - IRPJ, PIS, COFINS e CSLL.

Ausentes nos autos circunstâncias agravantes, atenuantes ou causas de diminuição da pena.
Por fim, corretamente aplicada a causa de aumento do art. 12, I, da Lei 8.137/1990, que findou numa pena fixada em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa.
Mantenho todos os termos da sentença relativamente ao regime de cumprimento da pena – o aberto; bem como em relação à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, a saber: prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária de três salários mínimos.

Dispositivo

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO às apelações.
É como voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
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